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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 19/2015 - UASG 080001

Nº Processo: TST-504848/2014-0 . Objeto: Pregão Eletrônico - Re-
gistro de preços para futuras aquisições de supedâneos. Total de Itens
Licitados: 00001. Edital: 04/02/2015 de 08h00 às 12h00 e de 14h às
17h59. Endereço: Safs Qd 8, Lt 1, Bl A, Sala 332 Asa Sul - BRA-
SILIA - DF. Entrega das Propostas: a partir de 04/02/2015 às 08h00
no site www.comprasnet.gov.br.. Abertura das Propostas: 20/02/2015
às 14h30 site www.comprasnet.gov.br.. Informações Gerais: O edital
poderá ser retirado gratuitamente no portal www.comprasgoverna-
mentais.gov.br, ou na CLCON/TST ao custo de R$0,15 p/ página.
Pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser encaminhados
exclusivamente por meio eletrônico para o endereço cpl@tst.jus.br.

MARCOS FRANCA SOARES
Coordenador de Licitações e Contratos

(SIDEC - 03/02/2015) 080001-00001-2015NE000184

S E C R E TA R I A

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Modalidade: inexigibilidade de licitação. Objeto: contratação das em-
presas CLÍNICA ODONTOLÓGICA JOSÉ RIOS LTDA., CNPJ
01.054.361/0001-83, RÁDIO RADIODIAGNÓSTICO EM ODON-
TOLOGIA LTDA-EPP, CNPJ 26.985.168/0001-97, para a prestação
de serviços odontológicos ao Plano de Assistência à Saúde do Tri-
bunal Superior do Trabalho - TST Saúde, conforme Edital de Cre-
denciamento nº 01/2012. Fundamento Legal: Art. 25, caput, da Lei nº
8.666/93. Ratificada por: GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO, Di-
retor-Geral da Secretaria, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666/93.

AVISO DE PENALIDADE

O TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO resolve aplicar
à empresa SUL LICITAÇÃO LTDA - ME, CNPJ n°
18.017.034/0001-54, a penalidade de impedimento de licitar e con-
tratar com o TST, com base no art. 87 da Lei 8.666/1993, pelo
período de 12 meses, a contar desta publicação. A penalidade é
resultado da apuração de irregularidade ocorrida no cumprimento das
obrigações pactuadas, mediante processo administrativo n°
500.598/2014-1.

Brasília, 9 de dezembro de 2014.
DIRLEY SÉRGIO DE MELO
Secretário de Administração




